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PREGÃU ELETRDNICO Nf* 005 /2021 _ SEDUC

PREÃMBULO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NÚVA, atraves do Pregoeiro, Sr. JORG-E AUGUSTO
CAR_DC`JE`-ZCÍ) DO NASCIMENTO, nomeado pela Portaria n° 0101~Y/2021-GAE, de 1° de janeiro de 2021, e
assess-orado pelos servidores: r`tDRIAI*¬l'(Í) LUIZ LIMA GIRÃCJ (Equipe de Apoio) e WALISSON RABELO
CRUZ (Equipe de Apoio), nomeada atraves desta mesma Portaria, torna público que a partir do dia público que
a partir do dia 06 de maio de 2021 ate as 14h00min (horário de Brasilia), atraves do endereço eletrônico
ltttgsçf /bIleo1nt_¿iz,a_s.cr:m/Homç_/Publicläcçess (Bolsa de |,1`çitaçoes e l,§jlQ'“es) “Acesso Identificado no link -
acesso publico, etn sessão pública por meio de comunicação via internet, i.niciar:i os procedimentos de
recebimento das propostas de preços e que no dia 18 de maio de 2021 as 08:00rnin (horário de Brasília)
encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h01min dara inicio it
classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00min (horário de Brasilia) iniciará a formalização de
lances e documentos de habilitação da Licitação modalidade PREGÃU ELETRÔNICO N”. 005/2021 -
SEDUC, identificado abai:-to, objetivando a Melhor Proposta de Preço, mediante as condiçoes estabelecidas no
presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal n'°` 10.520, de 17 /07 /2002 ¬¬ Lei que Regulainenta o Pregão e
tem corno subsidiaria. a Lei n* 8.666, de 21/06/ 1993 e alterações posteriores -- Lei de Licitações, da Lei n“ 8.078,
de 11/09/19"90 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto n° 6.204/07, Lei Complementar n" 123 de 14 de
dezembro de 2006, Lei Complementar n° 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar n" 155/2016, de 27
de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de
2011 que altera o titulo VILA da Consolidação das Leis do Trabalho, c e demais normas pertinentes e, ainda,
pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus aneitos.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos sigi.t.iFicados, conforme ababto:

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FÚRNECIMENTÚ: itncdiato;
FATOR SIGILÚSO: O valor estimado desta contratação sera em caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto
10.024/19;
LIC`.I.'I'AÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITAN'l`E: Pessoa _]nrid.ica que participa desta licitação; ®
HABILITAÇÃO: Verific.aç.ão atuali:z:ad.a da situação juridica, qualificação tecnica e econormico-fi1ia.nceira e
regularidade Fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRM.: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual sersi adjudicado o seu objeto;
CDNTRA'I'AI"~ITE: O Municipio de MKDRADA NCIVA que É signatário do instrumento conttanial;
CONTRATADA: Pessoa jurídica it qual Foi adjudicado o objeto desta licitação, e É signatãria do contrato com a
Admitlistraçiio lJúlDl.ica;
PREGDEIRD: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder ici:-tecutivo Municipal, que rea.liaar:-i
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos tia equipe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos cont.ra seus atos;
EQUIPE DE APÚID: Equipe designada por ato do ti.tula.r do Poder lÍi1-tectttivo Municipal, formada por, no
minimo, 02 fidois) servidores que prestarão a necessaria assistência ao Pregoeiro durante a realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatorio, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjndicar o
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objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitaçao por'-tttieiçj eletronico c
promover' a telebraçiio do contrato; l\'¬._;“ii'.f*.-_=1~»'~-'*_',i“j___,.‹f
PMMN: 1-*refeitura Municipal de MÚRADA NOVA; ` -¬'-
D.D.M: Diario Dficial dos lvlunicípios;
D.Ú.U.: Didriti Clileial da União;
SEDUC: Secretaria de Educação Basica;
ÓRGÃO PROVEDOR DU SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Municipio
de MORADA NOVA mediante Termo de Apoio 'l`úenieo-Clperacional ern vigor a partir de 05 de junho de
2017, littpswf z b[Iço;]1pras.eort1¿ [jg111e¿Publie¿ççe§a “Acesso Identificado no link - acesso publico.

ANEXOS
ANEXÚ I - Termo de Referência
ANEXO II - Minuta do Contrato
ANEHÃC) III - Declaração de Habilitação
ANEXO IV - Declaração de Patos Supervenientes
ANEXO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos
.ANEXO VI - Modelo de Declaração de enquadramento em regirne de tributação

1. no oajaro
-1.1. o oajaro na PRESENTE Lrcmição E ft .aQU1srçÃo EE EENS PEEMANENrEs
(EQUIMMENTOS), rzervno EM WaTA A NECESSIDADE DE røzratalvraÇÃo no EEo_¡E:ro
rNrI:rUL.=tno “LEE DE PEo;E:ros**, o QUAL CONTEEIPLA .ft cAEac1r.iÇÃo nos
EocEN:rEs na REDE DE ENsrNo, o r;›EsErv¬vor.vrMEN:ro nos atUrvos (FUNDAMENTAL
1 E H, EJA) EM LAEoE.a roaro EWEEA trrvo, EomuaÇÃo DE coMPErENc1A,
EE oaroçño DE cotztaosaÇÃO E Ma TEEJELJEAÇÃQ DE 1EEm.s, soa
EEsPoNsAE1r.rr;utr:›E na SECEETEEIA EE EDUcaÇÃO EÁSICA, DE ftcoaoo com As
Espacfrrca ÇÕES E QuaNTJDAEES CONSTANTES No :IEEMQ EE REFERENCIA.
2. nas CONDIÇÕES Pena Patttteteaçao E ÇILEDENGLAMENTO
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente
estabelecida no Pais, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as
eicigiincias do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os ane:-tos relacionados.
2.1.1. CADASTRAMENTÚ: Ú licitante qtte desejar o cadasttatrtetftto/revalítlaçiio jtlttto ao Mttnieipio de Morada
l.`×lova/'CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior deverá providencia-lo, diretamente na sede da. Comissão
Permanente de Licitação, situada a Av. Manoel Castro, nf* 726, Centro, Morada Nova, Ceara.
2.2. Não poderão participar licitantes com socios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
constatada a comunhão de socios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes apos a
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do
eertarne, irtdependenteniente do preço proposto.
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de l'alr*-tncia, dissolução, Fusão, cisão, incorporação e
liquidação;
b_`j› f,¬_J{t1e se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
c) Que estejam cumprindo suspensão ternpor:-i.ria de participação em lic.itação ou impedimento de contratar com
a Í-“refeitura de Morada Nova/CE;
dj Que tenham sido declaradas inidoneas para l.icitar ou contratar com a Administração Pública;
ejl Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consorcio;
tjt Que nao tenham providenciado o credenciamento junto it l1ttps:¿ ¿l;¿jlçg;11pr'aa.eom¿ Hgmg¿Pr1bligAgg§§§
“Acesso Identificado no link - acesso publico;
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li) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições consta`nrea~da“"Lei
Federal N”. 12.346/13.
2.4. Sera garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal N”. 11.480/O7, como criterio de
desempate, preferencia de contratação, o previsto na l..ei Complementar N”. 123 /06, em seu Capitulo V - DO
acesso aos Meacaoos/nas aquisições t~úat.tcas.
2.4.1. Tretando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverão declarar no sistema
do ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o
Municipio de MORADA NOVA rnediante 'I`errno de Apoio Técnico»-Operacional em vigor a partir de 05 de
junho de 2017, eaercieio da preferência e exclusividade prevista na Lei Complementar N”. 123/06, alterada pela
l...ei Complementar n” 147 de 07 de agosto de 2014 e lÍ.ei Complementar n” 155/2016, de 27 de outubro de 2016
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado devera proceder o prévio credenciamento junto ii
Bolsa de Licitações e Leilões.
2.5.1. As regras para credenciamento estarão disponiveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no
preiimbttlo do edital.
2.5.2. Para acessar o sistema eletronico, os interessados deverão estar credenciados junto it Bolsa de Licitações e
Leilões, e o envio das propostas de preços se dara diretamente pelas licitantes atraves de pessoas devidamente
habilitadas portando senlia pessoal.
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletronico ficarã a cargo do licitante.
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessivos
de preços, em nome da licitante, somente se dara mediante prévia definição de senha privativa.
2.5.5. de er-:clusiva responsabilidade do usuario o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Municipio de Morada Nova/ CE ou ã Bolsa de
.Licitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por
terceiros.
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletronico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade tecnica para realieação das transações
inerentes ao pregão eletronico.

s. nas r=asEs.no eaocasso Ltcrraroaio

`:-**l-**l-“E-“'Í¬-*'“:-elis”-li-*~'*i-'~`*l«**
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Í. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trãmite em fases distintas:
1.1. Credenciamento dos licitantes;
1.2. Recebimento das “propostas de preços" via sistema;
Í.?›. Abertura das propostas de preços apresentadas;
1.4. Lances;
Í.5. Habilitação dofls) lic.itante(s) mell¬tor{es) ela.ssificado(s);
' 0. Recursos;
1.7. Adjudicação;
_.0. Homologação;
1.9. Ciotttrato. Q/

4. na Eotuvta DE aransaivtaçáo nos uocutvtatvtos
4.1. Cada licitante dever-.i apresentar todos os documentos er-tigidos inicialmente por meio da internet, sendo:
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido atraves do sistema;
b) Os documentos de habilitação deverão ser ane:-tados na plataforma

1 ¬.l1rtps:_/F/bIIcrnnpra,s_.çom/I¬I,¿;›_;_11e¿lrrblir,¿§,çeeas “Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as
empresas não anezrarern documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma
sera automaticamente inabilitada.
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4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderao ter iI‹s\:e`at1etgsoes_t g..
*.t:loe, *.xls, ou *.pdf. ¬¬-._,,__,____,_,..
4.2. Carla face de documento reproduaida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas
i'eproduçoes sejam feitas na mestna folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente provada pelo
licitante no ato da apresentação do documento.
4.2.1. Não serão aceites documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou copias em _;Err-
.t:”.‹*.=r:?f=, mesmo autenticadas, admit.indo¬se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como Forma de
ilustração das propostas de preços.
-4.2.2. Os documentos necessários á participação na presente licitação, compreendendo os doeutnentos referentes
á liabilitação, ás propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial de Brasil.
4.2.3. Quaisquer documentos necessários á participação no presente certame licitatorio, apresentados em lingua
estrangeira, deverão ser autenticados peles respectivos consulados e traduaiclos para e idioma oficial do Brasil,
per tradutor juramentado.
4.2.4. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem praxe de validade expressamente
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores á data de abertura
da presente licitação.
4.2.5. O pregoeiro poderá também solicitar original de documento já autenticado, para firn de verificação, sendo
o licitante obrigada a apresentá-lo ne prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não e fazendo, ser desclassificada eu inabilitada.
4.2.6. Os licitantes encaminl-iarão, exclusivamente por meio do sisterna
1,-z|_t_tp§:z ¿ b||_c¿1n1pra,s,.gom/I-Logne/Pt¿l1iicAeee_s_s, coneomitante.1nente corn es documentos de habilitação
exigidos ne edital, proposta com a descrição de objeto ofertado e e preço, ate a data e e horário estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
dotzttmentação.
4.2.7. CJ envio da proposta, acompanhada des documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

Parágrafo Primeiro: lncumbirá ao licitante acompanhar as operações ne sistema eletronico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pele ônus decorrente da perda de negocios, diante da inobservãneia de
quaisqtier mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Ate a abertura da sessão pública, os licitantes
pode.rão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
propos ta..

Parágrafo Terceiro: Os document-os que cornpoem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público apos o encerramento do envio
de lances. Q/

s. na Paorosta DE Pasços
5.1. A proposta de preços irtieial, sob pena de desclassificacão, deverá ser elaborada ts enviada exclusiva.men.te por
meio do sistema eletronico, sem a identificação do fornecedor, caracteriaando o produto/Serviço proposto no
campo discriminado e/ou anexada, girando g marea de todos gs prodgzgg dela) [,,ote[s), com o valor unitári.o
por item e global por I.t`.`J'1¬E em conformidade com o modelo do sistema.
5.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital.
5.1.2. Nos precos ofertados deverão estar incluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega/ execução dos
produtos/servicos referentes a tributos, encargos sociais, e demais onus atinentes á execução do objeto desta
ileitação.
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5.1.3. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente osiroqiqisstros-iie_
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento cotivocafõiib.
5.2. CJ encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento ás exigências de
habilitação previstas no Edital. CJ fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletronico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances.
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais apõs a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou despre:-:ar os números apos as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. Nos preços já deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocar.nentos de pessoal, custos e demais despesas
que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro õnus
que não o valor estipulaclo na referida Pr'oposta de Preços;
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
5.3.4. Clcorrendo discrepáncia entre o preço unitário e total, se for o c.aso, prevalecerá aquele lançado no sistema
e utiliaado para classificação das propostas de preços, devendo o pregoeiro proceder ás correções necessárias.
5.3.5. Não serãg arljudieadaa propostas de preços com valor superior aos preços máxirnos estimados para a
contratação.
5.5.6. Na análise das propostas de preços o pregoeiro observará o preço global por lote, expresso em reais.
Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Os quantitativos licitados e cotados devc.rão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado.
5.5. CJ pra:-se tie validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abertura desta li.citação, conforme artigo ti” da Lei N”. 10.5211/2Úü2. Caso a licitante não informe o praao de
validade, será consid.erado aquele definido neste Edital.
5.6. A apresentação da proposta de preços itnplica na ciencia cl.ara de todos os termos do edital e seus anexos,
em especial quanto á especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e
formaliaação do instrumento contramal, bem como a aceitação e sujeição integral ás suas disposições e á
legislação aplicável, notadamente ás Lei N”. 10.520/02 e .lÍ.ei N”. 8.666/93.
5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas atraves do sistema, inclusive quanto aos
seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao
licitante fazer qualquer aderido aos entregues ao pregoeiro por meio do sistema.
5.8. Ql.l.ƒ\l.QUER LICITANTE QUE SE Il`.`ll-.il\l'1"lFlCAR NA EI,,¿TAFÚRM,.,§ DE Ql_lAl.QUER FClR.l`~/IA
serei sumaamateivta E.xcI;..UÍoo ea r:›1s1=tJ'r.zft.
s. nos oocomsivros DE Haartrração
6.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
numerados, de preferencia, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidea na conferência e exame
correspondentes:
ú.l .l- Os interessados não cadastrados no Municipio de Morada l'¬~lova/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei
I*-1°. ii.ii‹ifiX93, alterada e consolidada, habilitar-«se-ão ii. presente licitação mediante a apresentação dos
documentos abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo pregoeiro quanto a sua
autenticidade e o seu prazo de validade. Q/

6.2. Haatctração Juniores
a. REGISTRO COMERCIAI., no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da _]unta onde
opera eo-rn averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acornpanliarlo da(s) cõpiafisj clofls) CPF e RG
ou Carteira de Habilitação do(s} socio(s) da empresa.
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I.. aro coI~»Is't"trtrrI'vo, esrftrttro ou cotvvaztro secou. cotststiLt1:›.›toci'*-..=z_.;,s*fsagas,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da _]unta Comercial, em se trataärlidoude
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matria, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF e RG
ou Carteira de l-labilitação socio do(s) da empresa.
c. Il*¬lSCR_IÇÃ('_) DO ATO CC)l*~l`STl'l'UTIVD, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Ca.rtorio de Registro das Pessoas jurídicas acomptmhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, lilial ou agencia, apresentar o registro no Cartorio de Registro das Pessoas jurídicas do
Estado onde opera com averbação no Carrorio onde tem sede a matria.
d. DECR l¿.l'l`*CJ DE AU'l`C)RI'2'.ACÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e A'I`O DE Rl.i`.GISTRCJ DE AU“1"CJIl'.IZACÃO PARA FUl~lC'I'Cll~IAMEl\l"I*O expedido pelo orgão
competente, quando a atividade assim o exigir.
e. R.EGI5'l`RO No ORGANIZAÇÃO DAS CCJC)PE.li'.A'l`IVAS P›RASIL.P.IItAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

Í) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos orgãos de adrnioistração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 ria lei 5.764/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Reglrnenro interno com a Ata ria assembléia que o aprovou;
VI) Regirnento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

6.3. REGU LARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.5.1. Prova de inscrição no Cadastro l`*~lacional de Pessoas jttridicas (CNPJ).
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pett.inente ao seu ramo de atividade e compativel corn o objeto
contratual.
6.3.3. Prova de regularidatle para corn a faaenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos
relativa aos tributos federais e dívida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria
Conjunta RI-113/PGP`N' l`\l°. 1.751/14.
6.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos
para com a faaenda estadual de seu domicilio.
6.3.5. Prova de regularidade para com a faaenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS).
s.s.s. ce:.t¬=.rt1¬-tczmtíi DE ano-Utaalbaos ou strunção - cas, ou aoutvzttatvrn, pts.-.sis s
G-ester clo liundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou fifial da licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais docutnenros apresentados na comprovação da regularidade fiscal
c trabalhista, da sede da licitante.
6.3.7. Prova de inexisténcia de débitos inadirnplidos perante a justiça do Trabalho, mediante apresentação de
certidão negativa, nos termos do Titulo VILA da Consolidação das Leis do 'I'rabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
n" 5.452, de 1” de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3” da Lei n" 12.440, de 7 de julho de 2011.

sa Qoiutatcação neonomtcoantvzuvcataa
6.4-1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio social (2019
ou 2020), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que
comprovetn a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substimição por balancetes ou balanços
previsorios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes
termos devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por indices
oficiais quando encerrados há mais de tros rncses da data ele apresentação da proposta, na forma do artigo 51,
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inciso I, da Lei 8.666/93 e alte.raçoes posteriores, e, oti, no caso de empresa optante peloqsitqples nacional, /
declarada em credenciamento, poderá apresentar: copia da Declaração de ltiformação Sodrieco jg(EiãiÊ}Í
(DEI-*'lS) de Pessoa jurídica e respectivo recibo de entrega em conforniidade com o prrigramttrgerador de
documento de arrecadação o Simples blacional;
6.4.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em
jornal de grande circulação e do registro na Junta Coniercial;
6.4.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e
encerramento do l .ivro Diário - estes termos devidamente registrados na _lunta Comercial- constando ainda, no
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no
Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa;
6.4.4. No caso de empresa recém-construída (liá tnenos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comerc.ia.l, constando no Balanço o
número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa.
6.4.5. Certidão l\legativa de Faléncia, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos
Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) días de sua emissão, quando não for expresso sua
vahdade.

6.4.5.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante etn recuperação judicial deverá comprovar a sua
viabilidade economica, med.iante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instáncia judicial
competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei ti” 11.101 /2005. Ou
homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da l.icirante em recuperação extrajudicial, nos termos
do art. 164, 5°, da .Lei n° 11.101/2005.
6.4.5.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação economico-financeira.

1) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e rnatria.
Il) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigiria no item “6.4.5” acima.

ss. Quatiaicação 'racivics
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, devendo conter, no minimo, as
seguintes informações:
a) raaão Social, CNP) e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado (get çgpgcifieitiade de ç_g,_da lote), e;
e) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão se.r tit.i.liaados pela
Pl.\fll\/IN/CP. para comprovação das informações.

Jal'

6.6. DEMAIS DDCUMENTDS DE I-LäBILI*I`AÇA(Í.)
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N”. 9.854/99, e ao inciso Êíëtfiltffílll, do art. 7°
da Constituição Federal, não emprega menores de IS (dexoíto) anos em traballio noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (deaesseis) anos em trabalho algum, salvo na co.ndição de aprendiz, a partir de 14
(quaterae) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V);
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada itiidonea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. B7 da Lei bl”. S.666X*)3 e da .inexisténcia
de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias
posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2“, da Lei N”. 8.666}93). (ANEXO
IV);
6.6.3. Alvará de Funcionamento emitido pelo orgão competente de cada Municipio da empresa proponente;
6.6.4. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas dererrninadas através deste Edital (ANEXO
iii). Q/
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6.6.4. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Morada Nova/CE, a dõeurt;i_`5*¿i}t_gç,ão“"i_
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao
Município de Morada blriva- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados
nele constantes), acompanhado dos docurnentos tratados nos demais subitens, cuja atttenticídadc c prazo de
validade serão analisados pelo pregoeiro.
6.6.5. A documentação constante do Cadastro de Poirtiecedores do Município de Morada Nova/CE deverá
tmnhém encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.6. Será iriabíl.itado o licita.nte que não atender as exigências deste edital referentes ã fase de habilitação, hein
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e fon-nas.
6.6.7. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
doeuinentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração,_ fazeiido constar ein ral documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, rio prazo de 05 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, §l° da Lei Complementar N". 123/06.

' AV. MANUEL CAETRU, N". 720 - CENTRU - MURADA NUVA - CEARA CEF' 02 40.000

6.6.7.1. A não--regnlar.ização da documentação, no prazo legal previsto, íniplicará decadência rlo direito á
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. S1 da Lei l\l*". S.666f93, sendo facultado ao l'¬/Iunicípio de
Morada Nova/CE convocar os licitantes reinancscentes, na ordem de classilicação, para a assinatura do contrato,
ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNP] da
matriz, ou se o licitante for uma Elial todos os documentos deverão estar com o número do CNP] da filial,
exceto quanto a certidão de débitos junto ii Iileccita Federal, por constar rio proprio documento que é valido
tanto para a matriz e filiais, bem assirn quanto ao certilicado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante
tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatõrio da
autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MP' da matriz e da flial simultaneamente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MF da filial aqueles documentos
que, pela propria natureza, forem etnitídos soiiietite em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa tio documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á
ás penalidades previstas na legisl.ação.

7. os sessão PÚBLICA De PREGÃO jp
7.1. O pregão será do tipo eletronico, o qual será realizado em sessão pública por meio da II\lTE'.`lšil*Jl;ÊT,
mediante condições de segurança -¬¬ criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de
Pregão: http_§_:__/ /b1leotn¡¿[_gt,_s,,.com/I-Igjgig.¿Pttl:›li;,§ççgs,s “Acesso Identificado no línlr- acesso publico”.
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Morada Nova/ CE, designado com o
pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema
https: fl¿l)IleompraLs,,g_om/ I-Ior¿1ç¿PnblicAeeç§§ “Acesso ldentíficado no link- acesso publico”.
7.1.2. C1 licítatite poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas através do sistema
eletronico.
7.2. A participação no pregão eletronico dar--se-á por tneio da digitação da senha pessoal e intransferível do
licitante, exclusivainenre por tneio do sistema eletronico observado as condições e limites de data e horário
estabelecidos.
7.3. ABERTURA DAS PRDPÚSTAS DE PREÇÚSi A partir do hot'á.t'io estabelecido no prcãmbulo deste
edital terá início á sessão pública do pregão eletron.ico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de
preços recebirlas, passando o pregoeiro a avaliar sita aceitabilidade, hein como esclarecimentos sobre cotas
exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais.
7.3.1. Na hipotese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.3.2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
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7.3.5. Depais de encerrada a praaa para cadastrarnenta das Prapastas, nãa mais sera permitida a iÍIaclastr$ainen_tts
de prapastas de praças au a env.ia de qualquer adenda au camplementaçãa. -~~-...W f
7.4. CLA.SSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as prapastas de praças a pregaeira verificará a canfarmidade das
prapastas de praças apresentadas, desclassificanda aquelas que naa est.ivarem em canfarmidade cam as
requisitas estabelecidas neste edital.
7.4.1. A desclassificaçäa de qualquer prapasta de praças sera sempre fundamentada e registrada na sistema, para
acarnpanliameata, em tampa real, de tadas as praparientes.
7.4.2. O sistema fara, autamaticamente, a ardenaçãa das prapastas de praças classificadas pela pregaeira, em
ardem decrescente de valar, e samente estas estaraa aptas a participar da fase de la.nces, respeitanda as casas de
e:rclus.iv.idade nas maldes da Lei Camplementar N”. 123/U6 e Lai Camplementat N”. 147/ 14 e suas alterações.
7.5. DOS LANCES H. DDS PREÇOS: Classificadas as prapastas de preças, a pregaeira dara inicia ii fase
campetitiva, quanda ent-aa as prapanentes paderãa encaminhar lances decrescentes, esclusivamente, par meia
da sistema eletiförtica.
7.5.1. Aberta a et.apa campetitivaš as representantes das prapanentes deveraa estar canectadas aa sistema para
participar da sessaa de lances. de inteira respansabilidade da licitante se manter canectada aa sistema e
acarnpaiiliar a fase campetitiva.
7.5.2. ri cada lance aferrada, a prapanante sera imediatamente infarmada de seu recebimenta e da respectiva
harfiria de regis tra e valar.
7.5.3. Qirandtr. se tratar de Pregaa cam mais de um Iate, as lances serãa afertadas late a late.
7.5.4. O prapanente samente paderá aferecer lance inferiar aa seu última lance anteriarmente registrada pela
sistema.
7.5.5. l\laa serãa aceitas dais au mais lances iguais, prevalecenda aquele que far recebida e registrada primeira.
7.5.6. Durante a sessaa pública, as praparientes seriia infarmadas, em tampa real, da vaiar da manar lance
registrada. O sistema nãa identificará a autar das lances aas demais prapanentes.
7.5.7. Os lances deverãa ser afertadas cansideranda a val.ar glabal da late. Seria consideradas samente D2 (duas)
casas decimais das centavas, despreaanda-se as dema_is.
7.5.8. Quanda a praça glabal da late afertada resultar, em qualquer item, em um valar unitária que passua mais
de U2 (duas) casas decimais, deve se cansiderar apenas as O2 (duas) primeiras casas decimais (centavas), devenda
a pregaeira e a licitante venceclar praceder as adequações de praças necessarias, inclusive par acasiãa da entrega
da prapasta de praças reajustada.
7.5.9. Apas a encerramenta da etapa de lances, a pregaeira padera encaminhar, pela sistema eletrônica,
cantraprapasta aa prapariente que tiver apresentada a lance mais vantajasa, para que seja abtida malhar
prapasta, abservada a criteria de julgamenta, nãa se admitinda negaciar candiçaes diferentes daquelas previstas
neste Fidital. Ficsnda a prasa estipulada para apresentaçaa da cantraprapasta da ate 06 (seis) haras, a cantar da
bata da encaminhamenta da pregaeira. A negaciaçãa sera realizada par meia da sistema, padenda ser
acampanhada pelas demais prapanentes.
7.5.10. O sistema infarmara a prapasta de praças de manar valar imediatamente spas a encerramenta da etapa
de lances au, quanda far a casa, apas negaciaçãa e decisãa pela pregaeira acerca da aceitaçãa da lance de menar
Vi'-llar.
7.5.11. Declarada encerrada a etapa campetitiva, cam au sem lances sucessivas, e realizada a classificaçaa final
das prapastas de praças, a pregaeira eaarnínara a aceitalznlidade da primeira classificada, especialmente qtiarira ii
canfarmidade e.ntre a aferta de manar -praça e a valar estimada para a canrrataçaa canstante na Terma da
Referencia e a sua canfarmidade, decidinda mativadamente a respeita e tenda efetivada a verificaçiia da licitude
de praças diversas para itens iguais que tenham sida separadas par acasi:-“ia de favarecimenta Iicita.
7.5.12. Traranda-se de praça ineaequivel a pregaeira padera determinar aa licitante que camprave a
e:-:equibilidade de sua prapasta de praças, em praaa a ser fixada, sab pena de rlesclassificaçaa.
7.5.15. CJ lance aferrada depais de preferida sera irretratavel, niia padenda haver desistência, sujeitanda-se a
licitante desisrente as penalidades canstantes deste edital.
7-5-14. Os licitantes que apresentarem praças ei-:cessivas au manifestamente ineaequiveis serãa cansideradas
desclassificadas, nãa se admitinda camplementaçaa pasteriar.
7.5.15. Cansiderar-se-aa preças manifestamente ineirequiveis aqueles que farcm simbalicas, irrisarias, de valar
sera au incampativeis cam as praças de marcada acrescida das respectivas encargas. Q/
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7.5.16. Naa seraa adjudicadas prapastas cam p.reças superiares aas valares estimadas para a aanr,raraçaa,¬-~-..¬-~--~'
7.5.17. Seraa cansidaradas campariveis cam as de marcada as praças registradas que faram iguais au inferiares
ii. media daqueles apuradas pela Setur de Campras da Municipia Marada Nava/CE, respansável pela elabaraçaa
e emissiia Cls tefericla planilha.
7.5.`18. l*-la hipatese de desclassificaçaa da licitante que tiver apresentada a aferta cam manar vslar, a pregaaira
deverá negaciar diretamente cam a classificada subsequente para que seja abtida malhar aferta que a sua
prapasta anteriarmente aferecida a fim de canseguir manar praça, casa naa campravada a campatibilidade da
licitante anteriarn¬iente classificada.
7.6- DA FÚRMA DE DISPUTA: Será aclatada para a envia de lances a mada de disputa “aberta É Íšghaglaii,
em que as licitantes apresentaraa lances públicas e sucessivas, cam lance final e fechada.
7.6.1. A etapa de lances da sessaa pública terá duraçaa inicial de 15 (quinze) minutas. Após esse prasa, a sistema
encaminhará avisa de fachamenra iminente das lances, spas a que transcarrerá a períada de tampa de ata lfl
(dez) minutas, aleatariamente determinada, Fmda a qual será autnmaiicamente encerrada a recepçaa de lances.
7.6.2. Encerrada a praaa prevista na item 7.6.1., a sistema abrirá apartunidade para que a licitante da aferta da
va-lar mais baixa e as das afertas cam praças ata 1[_l% (dez par canta) superiares, aquela passam afartar um lance
final e fechada em ata O5 (cinca) minutas, a qual será sigilasa até a e.ncerramenta deste praaa.
7.6.3. Naa havenda pela menas O3 (tras) afertas nas candiçaes defiznidas na item 7.6.5., paderaa as licitantes das
melhares lances, na ardem da classificaçaa, ata a máidma de tras, afe.recer tun lance final e fechada em ata cinca
minutas, a qual será sigilasa ata a encerramanta deste praaa.
7.6.4. Apas a términa das praaas estabelecidas, a sistema ardenará as lances segunda a ardem crescente da
valares.
7.6.4.'1. Naa havenda lance E-nal e. fechada classificada na farma estabelecida, haverá a reinicia da etapa fechada,
para que as demais licitantes, atá a má:-rima de U5 (três), na ardem de classiiicaçaa, passam afertar um lance final
e fechada em ata cinca minutas, a qual será sigilasa ata a ence.rramanta de.ste praaa.
7.6.5. Paderá a pregaeira, auxiliada pela equipe de apaia, justificadamenta, admitir a reinicia rla etapa fachada,
casa nenhuma licitante classificada na etapa de l.ance fechada atender as eidgancias da babilitaçaa.
7.6.5.1. Na casa de descanaaaa cam a Pregaeira, na decarrer da etapa campetitiva da Pregáa, a sistema
eletranica paderá permanecer ace-ssivel aas licitantes para a recepçaa das lances.
7.6.5.2. Quanda a descaneaaa da sistema aletranica para a Pregaeira persistir par tampa superiar a das minutas,
Et sessaa pública será. suspensa e reiniciar-la sattiente apas decarridas vinte e quatra haras da camun-icaçaa da fata
pela Pregaeira ans participantes, na sitia aletranica utilizada para divulgaçaa.
7.6.6. Apae a encerramanta das lances, a sistema detectará a es-istancia de situaçaa de empate ficta. E111
cumprimenta aa que determina a Lai Camplementar n'°' 123/2006, a micraemptesa, a empresa de pequena parta
e a caaperativa que se enquadra nas termas da art. 34, da l'.ai Federal 11° 11.488/2007, e que afertau lance de ata
5% (cinca par canta) superiar aa manar praça da arrematante que naa se enquadre nessa situaçaa de empata,
será canvacada autamaticamente pela sistema, na sala de disputa, para, na praaa de O5 (cinca) minutas,
utiliaanda-se da direita de preferência, afertar nava lance inferiar an malhar lance registrada, sab pena de
preclusaa.
7.6.6.1. l“~laa havenda manifestaçaa da licitante, a sistema verificará a existência de autra em situaçaa de empate,
realiaanda a chamada de farma auramática. Naa havenda au.Lra. situaçaa de empata, a sistema emitirá
fl'1'E`l'1Ef'l.gI.'.'.lT]..

7.6.6.2. Cl sistema infarmará a prapasta de manar praça aa encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante parlerá manifestar, de farma mativada, a .intençaa
de intatpar recursa, em ca.mpa prapria da sistema, na praaa de ata Zümin (vinte n¬iinuraa) depais da arrematante
ser aceita e habilitada, quanda lhe será cancedida a praaa de O3 (tras) dias para apresentaçaa das raaaas da
recursa na sistema https:¿'zlillçazzzprasmamzI~Iarrie¿E1:|Q||*ç¡$cçe.ss. As demais licitantes ficam desde laga
canvidadas a apresentar cantrarraaaes dantra de igual praaa, que cameçará a cantar a partir da tarmina da praaa
da recarrente, scricla-lhes assegurada vista irnediata Elas eleraentas indispensáveis ii Clefesa das seus iritetesscs-
7.7-1. Para abertura da manifestaçaa da intençaa rla recursa, a pragaaira camunicará a reramada da sessaa
pública cam na t'r'|it'iir¬i¬ta E-fl (vinte e quatra l1ara.s) cle antecedência, na sitia cletranica utilizada paira tealisaçäa da
certame.
7.7.2. Naa seriia canhecidas as recutsas intempestivas e/au stlllsctitas par reprcsentarite aaa habilitada
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legalrnente au naa identificada na pracessa licitataria para raspander pela prapanante. *__I |"

7.7.5. A falta de manifestaçaa, canfarme a subitem 7.7. deste edital, irnpartará na decadência*-.daitdiraita da. ,,.\¬-_, l `i"l=.'- \!¬,|-'1›`\."i __,.s
recursa. ,__ I
7.7.4. O acalltimenra de recursa impartatá na invalidaçaa apenas das atas insuscetivais de apravaitamcnta.`77'""
7.7.5. A decisaa em grau da recursa será definitiva, a dela dar-se-á canhecimenta as licitantes, na enderaça
eletranica canstante na site: httpsrz ¿ bIlçr1mprgs,gnm¿Hag,1g,fPublieAçç§ss,
7.8. ENCERRALIENTÚ DA SESSÃO: Da sessaa da Pregaa será lavrada ata circunstanciacla, que mc.nciat'ia-tai
as licitantes credenciadas, as prapastas de praças escritas e verbais sucessivas, na ardem de classificaçaa, a
análise da dacumentaçaa exigida para babilitaçaa e as recursas interpastas, devenda ser a mesma
abrigatariamente assinada, aa final, pela pregaeira e sua equipe da apaia.
7.3.1. Aa Ena.l. da sessaa, casa naa haja intençáa de interpasiçaa da recursa e O praça Enal seja campativel cam
as praças de marcada, previstas para a cantrataçaa, será feita pela pregaeira a adjudicaçaa aa licitante declarada
vencedat da certame e encerrada a rauniaa, apas a que, a pracessa, devidamente instruída, será encaminhada:
a) A Pracuradaria Jurídica da Municipia e/au Asscssaria juridica da. Camissáa, para fins de análise e parecer; e
b) Dcpais aa(s) Secratária(s) ca1npetente(s) para hamalagaçaa a subsequente farmalizaçaa da Instrumenta
Canttatual.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃÚ: O pregaeira a facultada, a qualquer matnenta, suspender a sassaa mediante
mativa devidamente justificada e marcar seu prasseguimenta para autra acasiaa, fazenda canstar esta decisaa na
sistema eletranica.
7.E`J.1. O p regaeira a qualquer tampa paderá analisar as prapastas de praças e seus ane:-tas, as dacumentas de
habilitaçaa, salicitar Outras dacumentas, salicitar am.astras, salicitar pareceres tacnicas e suspender a sessaa para
realizar diligência a lim de abter melhares subsidias para as suas decisaes.
7.9.2. l'*-la casa de descaneaaa da pregaeira na decarrer da etapa de lances, se a sistema eletranica permanecer
acessivel aas prapanentes, as lances cantinunaa senda recebidas, sem prejuiza das atas realizadas. Quanda a
descane:-:aa da pregaeira persisti-t par tampa superiar a 111 (dez) minutas, a sessaa da pregaa na farma eletranica
paderá ser suspensa, e reiniciacla samente apas camunicaçaa capressa ans participantes, atravês de mensagem
eletrani.cs (davi) divulganda data a hara da reabertura da sessaa.
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: I*-la julgamenta das prapastas de praças/afertas será declarada vencedat a
licitante que, tenda atendida a tadas as ezsigências desta edital, apresentar manar praça par late, cuja abjeta da
certame a e.la será adjudicada.
7.1U.1. Naa seraa cans.ideradas afertas au vantagens naa previstas neste edital.
7.1(l.2. A intimaçaa das atas praferidas pela adrnin.ist.taçaO ~¬- Pregaeira au Secratária(s) _ será feita par meia
da divulgaçaa na IlÍ*~l'I`ERI~l.lÊiT, atravas da Sistema da Pregáa Eletranica:
htrp_s:/ /bllg¿g_n1pi-as.ear11_L_Hama/Ptibljgiltecess "Acessa Identifieada na link - acessa publica”, na
“eli-at” da mensagem.

S. Da APR1sSt:1vT.A.ÇÃO DOS DOCUMENTOS DE 1-MBILITAÇÃD, PROPOSTA DE PREÇOS .DO
1-IOITANTE ARREMATANTE
8.1. Encerrada a fase da lances e/au negaciaçaa, depais da declarada aceita a praça prapasta, a licitante
vanc.edar deverá encaminhar a prapasta de praças .final planilha cam as respectivas valares readequadas aa
manar lance abedacanda a tadas as dadas salicitadas nesta cláusula, devaráa ser enviadas aa e-mail da Sater de
Licitaçaes da I-“refeitura Municipal de Marada lfllava/CÍIE 1licjtagggmn@aut1ng|g,c_am.br), den.t.ra da ¡m›._z_Q
 ,apas canvacaçaa da pregaeira atravês da .diet da sistema de pregaa
eletranica, para que O pregaaira praceda a tuna breve análise.
S.1.1. A prapasta da praças final cansalidacla deverá ser apresentada em lingua partuguesa, cam a identificaçaa
da licitante, sem emendas au rasuras, datada, devidamente rubricatla em tadas as falhas a assinada pela
representante legal, cantanda as seguintes dadas:
a) Dadas bancárias da licitante: banca, agência e canta carrante. (Í-lbrigataria samente para a licitante vencadara
da licitaçaa. Haste casa, as dadas bancárias par-lcraa ser apresentadas apas O julgamenta da licitaçaa;
b) Name. da prapananta, endereça, telefane, idantificaçaa (name pessaa juridica), apasiçaa da carimba
(substimivel pela papel ti-mbrarla) cam a CNPJ, e-mail da empresa e da rcspansável; Q/
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c) Relação dos dados da pessoa indicada para assirtattira do Contrato, consta do o nome, f_Í'Pl¿irjRG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, inclttindo Cida e~._e'lÊ1›l?1_,,ç].;e,tp§,‹ÊiliJr3at5/l copia
do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não¬'ft:ir-._o..iÂcas-o" do socio
administrador identificado no momento da habilitação;
d) Apresentar g M¿RCA, bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o
atcntlirnento do objeto da l.icitaç.ão, l¬.¬e1¬n como todos os irnpostos encargos tt“aball'|.istas, ptev'idenci.á1'ios, fiscais,
comerciais, tai-tas, fretes, seguros, deslocarnentos de pessoal, garantias e quaisquer outros finus que incidarn ou
venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta.
8.1.2. Os licitantes que dei:-tarem de apresentar, por e~ma.il ou em qua.isquer dos documentos et-tigidos no item 06
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com
inegularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, eaceto
os casos previstos nas Leis Complementares l”~l°. 123/06, nf* 147/14 e nf' 155/16.
8.1.3. Constatado o atendimento das et-tigáncias fiitadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos dcrriais licitantes.
8.1.4-. Se o licitante desatender as ez-:igencias habilitatorias, o pregoeiro eitaminará a oferta subsequente, permitida
negociação - subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo ã verificação da habilitação
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, ate a apuração de urna proposta de preços que
atenda integralrnente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
CE.lÍlÍ'r'lI1'.|.|Ê.

8.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, o
pregoeiro poderá fu-tar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou
de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa ã inabilitação ou desclassificação.
8.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno
porte poderá requerer o prazo de (15 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo a criterio da administração,
para regularização dos documentos relativos ã regularidade fiscal, obedecido o erigido em Lei.

9. DA FONTE DE RECURSOS

9.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária n°.: 0801 12 361 0231 ME - Manutenção das Atividades do Ensino Infantil - FUNIDIÊLB
40% e Outros; elemento de despesa: 4.4.90.52.00 - Material Permanente, com recurso diretamente arrec.adados
ou transferidos da PMMN, consignado no Orçrunento Municipal de 2021.

10. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO

10.1. Os pedidos de esclarecimentos e irnpugnaçñes referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao
pregoeiro, até 03 (tres) dias úteis anteriores á data fbtada para abertura da sessão pública, exclusivamente por
meio eletronico, no endereço lieitaganmnflflontlgg|5,eom.br, ate as 13:00, no horário oficial de Brasilia/DF.
Indicar o n° do pregão e o pregoeiro responsável, bem corno, o fato e o fundamento juridico de seu pedido,
indicando quais os itens ou subitens discutidos;
101.1- Caberá ao Pregoeiro, au:-tiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus aneitos, decidir
sobre a impugnação no prazo de atá 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento do pedido desta.
'10.1.2. Dec-airá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa fisica
e/ou juridica que não o fizer dentro do prazo fntado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não terá
efeito de recurso.
l0.1.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até
o Lránsito em julgado da decisão a ela pertinente.
10.2. Não serão conhecidas as irnpugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante
não habilitado lc.ga.l.t't'tente.
10.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impug-nações serão divulgadas no sistema e vincularão os
participantes e a administração.
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10.4-. ricolltida a. petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em moditicaçã*o_;d'os¿gç_rng,rgç,tdq,
edital será designada nova data para a realização do certa.me, eitceto quando, inquestionaveln1eri`te;aa_,¿¿ii_te,raçíi'o
não afetar a formulação das propostas de preços-
10.4.1. Qualquer motliticação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao testo original, eitceto
quantlo, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.

11. rittrosivctss, aavoeaçáo E .u~tUt.açÃo
11.1. DILIGÉNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o pregoeiro ou a autoridade superior,
oderá romover dili encias no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informa óes ou ermitir sejamP . E _ 9 P

sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a. inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, furando o
PH-].Zfl PHIH. El. ÍÊSPDSÊH.

1.1.1.1. Os |icit.antes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze-lo no prazo
determinado pelo pregoeiro, sob pena d.e tleselassificaçãofinabilitação.
11.2. REVDGAÇAU E ANULAÇÃO: O Municipio de Morada lilova /Eli. poderá revogar ou anular esta
licita tão, em t ualr. uer eta a do recesso.fr l 1 P P

ia. na HoMoL_oGAçÀo E na sntttnrcação
12.1. A adjudicação da.t-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser tambein
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a cargo da
Autoridade Competente.
12.2. A homologação darsse-á exclusivamente pela autoridade competente.
12.3. O sistema gerará ata circunstanciacla, na qual estarão registrados todos os atos do procedirnento e as
ocorróncias relevantes.
12.4- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

ti. na asstnzvruas E na vrczstvcta no contacto
13.1- O Municipio de MORADA NOVA, com a interveniência da SECRETARLA I-i_EQUlSl'1`ANTl-É., assinará
contrato corri a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo Irtaitirtto de U5 (cinco) dias, contados da data Cla
convocação eapedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito ã contratação, podendo ser prorrogada
somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
`l.'i.2- Caso o licitante vencedor se recuse injuscificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no at.o da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação atraves do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuizo da aplicação
das sanções cal:tive.is.
13.3- Ci Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, olyser-traria a
ordem de qualificação e classificação, para veriiicar as suas condiçoes de habilitação, e assim sucessivamente.
13.*-I~~ Cl licitante que, convocatlo dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deiaar de
entregar a documentação ei-rígida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retartlamento da
eitecução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na ez-tecução do contrato, comportar-se tie
modo inidóneo ou cometer fraude fiscal, fica.rti. .itrtpeditlo de licitar e contratar com o lVlunieipio de MÕRAJÕA
NCFVA e será desctedenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, sem prejuizo das
trmltas previstas ern edital e no contrato e das demais eotrtirtaçães legais.
15.5- O contrato terá um prazo de vigência ate 31 de dezembro de 2020, a partir da data da assinatura, podendo
ser aditado nos casos previstos no att. 57 e incisos da l.e Federal n°. 5.666/93 e suas alteraçoes posteriores.
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14.1. - Ho interesse da COl“~lTRA'[`Al*-¬lT.lÍi, o objeto deste Edital, Termo de Referencia e aneitos pot era ser
suprirnitlo ou acrescido atá o litnite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso ll da
Lei ti" 8666/93.
14.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suptirnido atá o limite de 25311 (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei n"
s.só6X9;i.
14.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas contliçóes licitadas, os acréscimos ou
supressóes que se fizerem necessárias.
14.4- l*~¡Ienhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, eitceto as supressóes
resultantes de acordo entre as partes.

1s.na Ftserntzaçan no contanto
15.1 ~¬ A iiscüação do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da I_.ei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro próprio todas
as ocorrencias relacionadas a ei-:ecução e determinando o que for necessário ir regularização de falhas ou defeitos
ol3set.'vados.
15.2 - A fiscalização não eitclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Federal n° S.666/93 e suas alteraçóes.
15.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
ez-tecução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providencias cabíveis.

is. na ENTREGA no najnrn, na I-totuvtzt na Panatvtnatro E no ttenqttltlaaro
ECONÔMICO
16.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autónoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogaçócs, alteraçoes e rescisóes.
16.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados /contratados serão entregues mediante eapedição
de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante ve.ncetlor, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financei.ra da COblTRA'l¬A_lÉ×l'TH.
16.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá o item pretendido e a respectiva quantidade, devendo ser entregue
ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço eletrónico, cujos dados constem do cadastro municipal-
16.22. O contratado deverá entregar o produto solicitado na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá
o atesto declarando o fornecimento. Os produtosXserviços serão entregues nas seguintes condiçoes:
a) l*~l os locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de Compra;
b) No prazo de no másimo de 15 tgyipze] dias çprzidos, após o recebimento da Ordem de Compra no horário
de 07h ás 1311 (horário local).
16.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não eaclui a responsabilidade civil tlo fornecedor por vicio
de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçóes estabelecidas no aneso deste edital quanto aos
produtos entregues. Ê/
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16.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na. Ordem de Compra, observašäq rigorosamente
Jas especificações contida.s no Instrumento Convocatório, no Termo tle Referencia e observaçó -s 'ë:j.r,¡1¡§¿j§I_t§rt,es,;-ele ¬.

sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. i"*'--.._____;_"_*_`,`j`_',,. .-
16.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
un.idade(s) gestora(s) do Municipio de Morada l*~lovafCE.
16.2.51. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) g-estora(s).
16.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido ás normas e eitigéncias especificadas neste
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no
prazo mázimo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ás supraeitadas condições, sob pena de aplicação das
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
16.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referéncia, nos ane:-:os desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de
preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os
impostos, raras e quaisquer ónus de origem federal, estadual e municipal, bem corno, quaisquer encargos judiciais
ou e:-ttrajudicíais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes
sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas ezpensas, no total. ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Rcsponsab.il.izat-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na e:-tecução rio fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado.
16.4. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nrita
Fiscal/ F"amra pela Contratada.
16.5. O pagamento somente será efetuatlo após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento rlos produtos entregues.
165.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/ljiamra apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
16.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal] Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ónus para a Contratante.
16.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
167.1. Não produziu os resultados acordados;
167.2. Dei:-tou de ezecutar as atividades contratadas, ou não as e:-tecutou com a qualidade min.i.ms esigirla;
16.8. Antes do pagarnento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
16.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente,
na agéncia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação
vigente.
16.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagarnento.
16.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
16.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a COl"~iTR.ATADA não tenha concorrido, de alguma forma,

ara o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do
indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período
compreenrlido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-tata temporis" para as
atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
16.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vinculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final tio prazo ou rescisão contratual..
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16.14- Satan descantaclas de (farma integral au parcelada) sabre a valat da fatura, as 'valares deaarraptes de
indenizações au de multas eventualmente registradas. '-fã:-za,
16.15. Elm canfarmidade cam a legislaçáa vigente, será parrnitida reajuste das praças cantratadas
alíiservada a interregna minima cle O1 fium) ana a cantar da data da prapasta au da última reafuste.
16.15.1. Os praças seraa reajustadas pela variaçáa da Índice de Praças aa Cansumidar Ampla - IPCA, da
lnstituta Brasileira de Geagralia e Estatistica - IBGE, acarrida. na períada acumulada em 12 (daae) mese.s,
adatanda-se a seguirlte fórmula: Pt' = P + (P Lt V), Dnde:
Pt I praça teajustacla;
P = praça atual (antes da reajuste);
V = variaçáa percentual abtida (acumulada nas últimas dare meses), ande (P a V) significa a acráscima au
clecréscima de praça decarrente cia reajuste.
16.16. CONTRATADA, para abter direita á carreçáa, deverá pleiteá-la par meia da carrespattdancia á Secretaria
de Saúde, ez-tplicitanda a farma de aplicaçáa da indice a a valar reajustada em atá 02 (duas) casas decimais.
16.17. Casa a CC1I\lTRA'l`AD.^\ náa salicite tempestivamente a reajuste a prarraguc a cantrata sem pleiteá-la,
acarreta a pteclusáa da direita;
16.13. 'l`atnbát¬n acarrerá a preclusáa da direita aa reajuste se a pedida far farmulada depais da eittinta a
EÚfllÂl.'i'-llifl.

auf/flíl_.É-1

17. nas aeataaçües na CDNTRATTÀNTE
17.1. Salicitar a eaecuçáa da abjeta á CONTRATADA através da emissáa da Ordem de Campra a au Serviça.
17.2. Praparcianar á C.Ol\l"l`RATADA tadas as candiçaes necessárias aa plena cumprimenta das abrigações
decarrentes da Terma Cantt-atual, inclusive caiu a farnecimenta da abjeta da certame, cansaante estabelece a
Lei Federal na 8.666/1995 e suas alterações.
17.3. Fiscalizar a abjeta deste cantrara através de sua unidade campetante, padenda, em decarrencia, salicitar
pravidências da CONTRATADA, que atenderá au justificará de imediata.
17.4. Natiliicat a CC)1"~lTR.f\.'l*ADA, de qualquer irregularidade decarrente da eaecuçáa da abjeta cantratual.
17.5. Efetuar as pagamentas devidas á t'_Íf_3I\l*l`R.ATADA nas candiçaes estabelecidas neste cantrata.
17.6. Determinar a harária da realizacáa da entrega da praduta padenda ser passível cle alreraçáa, canfarme
canveniencia da CONTRA'1`Al\lT'li'. cam abserváncia das leis trabalhistas.
17.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumenra.
17.8. Indicar a lacal ande será entregue a praduta.
17.9. Flaigir a cumprimenta de tadas as camprarnissas assumidas pela Canrrarada, de acarda cam as cláusulas
cantratuais e as terrnas de sua prapasta.
17.10. I*-latificar a Cantratada, par escrita, sabre itnperfe.içc"›es, falhas au irregularidades canstaradas nas services
prestadas, para que sejam adatadas as medidas carrerivas necessárias.
17.11. Eaigir da Can tratada, a qtialquer tampa, dacumentacáa que camprave a carrera e tempestiva pagamenta
de tadas ancargas previdenci.árias, trabalhistas, fiscais e camerciais decarrenres da e:-tacuçáa deste Canrrata.
17.12. Receber a ahjeta da cantrata, atraves da Setar respansável par seu acampanhamenta e flscalizaçáa, em
canfarmirlade cam a art. 73, Il, da Lei n° 8.666/93. Ê

is. nas aaalaaçülss na CONTRATADA
18.1~Entregar as pradutas/equipamenras abjeta da Cantrata de canfarmirlade cam as candiçaes e pra.-ras
estabelecidas neste Edital, na Terma Cantrarual e na prapasta vencadara da certame;
18.2- Manter' durante tada a duraçáa da cantrata, em campatibilidade ca.m as abrigacaes assumidas, tadas as
candiçaes de habilitaçaa e qualiiicaçaa exigidas na licitaçaa;
18.3- Pravidenciat a irnediata carreçáa das deficiettcias e/au irregularidades apantadas pela t`_`.antratante;
18.4- Arcar cam eventuais prejuiaas causadas á Cantratante e/ au terceiras, pravacadas par ineticiancia au
irregularidade cametida par seus empregadas e/au prapastas envalvidas na entrega da abjeta cantratual.
18.5 - Respander par tadas as despesas diretas au indiretas que indicam au venham a incidir sabre a eaecucáa
cantrarual, inclusive as abrigaçaes relativas a salárias, previdência sacial, i.tupastas, eneargas saciais, transparte e
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I aq T I P $ P Í I J I.. .I -r-Íautras pravtdencias, respanclenda abrtgatartamente pela fiel cumprimenta das leis trabalhistas e espe rfiea-s-'da
trabalha e legislaçáa carrelata, aplicáveis aa pessaal empregada na eirecuçáa cantratual.
18.6 - Prestar imediatamente as infarmações e as esclarecimentas que venham a ser salicitadas pela cantratante,
salva quanda implicarem em indagações de caráter tecnica, hipõtese em que seraa respandirlas na praaa de 24
(vinte e quarta) haras.
18.7 -z Substituir au reparar a abjeta cantratual que campravadamente apresente candições cle defeita au em
descanfarmidades cam as especificações canstantes na Terma de Referencia, na praaa Errada pela Gastar da
Cantrata.
18.8 - Pravidenciar a substiruiçáa cla qualquer prafissianal envalvida na execuçáa da abjeta cantratual cuja
candura cansiderada pela Iiscalixaçáa da CONTRATANTE.
18.9 - Refaaer a entrega da abjeta cantratual que campravadamente apresente candições de defeita au em
descanfarmiclacles cam as especificações canstantes na Terma cle Referência, cantada da sua natificaçáa.
18.1 tl - Remaver, as suas expensas, tada a material que estiver em desacarda cam as especificações básicas,
e/au aquele em que far canstatada dana em decarrencia de transparte au acandicianamenta, pravidencianda a
substituiçáa da mesma, na pra:-sa imediata, cantadas da natificaçáa que lhe far entregue aticialmente.
18.11 - Respansabiliaar-se pelas vicias e clanas decarrentes da abjeta, de acarda cam as artigas 12, 13 e 17 a 27,
da Cõdiga de Defesa da Cansurnidar (Lei r1° 3.1178, de 1991]);
l8.12 - Clbservar, na que cauber, a Cõdiga Civil Brasileira, natmas tecnicas, as leis e as regu.Ia.rnentas
[Jettinent:es.
18.13 - Para a(s) late(s) de equipamenta(s), a mercadaria entregue terá assistencia tecnica e garantia de na
minima 01 (um) ana cantadas a partir da data da entrega, cam as catálagas e casa necessária tteinamenta para a
funcianamenta da(s) mesma(s).
18.14 - Os equipamentas a scretn instaladas deverãa atender as especificações tnin.i1'.na.s exigidas na Terma de
Referencia, bem cama as indicações cantidas nas l¬~l`EzR*s, das itens utiliaadas.
18.15 - Deveráa ser farnecidas as manuais de tadas as equipamentas a seretu instaladas traduzidas para lingua
partuguesa, canfarme estabelecida na Art. 31 da Cõdiga de Defesa da Cansumidar.
18.16 - Os serviças de instalaçaa, bem cama aqueles de infraestrutura, se.r'áa executadas pela Cantratada cam a
devida acampanhamcnta de seu respansável tecnica, incluinda tada e qualquer material necessária para a
campleta instalaçiia das equipamentas, bem cama transparte de materiais e pessaal, serviças de tubulaçáa,
cabeamen ta e adaptaçáa de instalações eIetricas_, interliganda as pantas das aquipamentas a serem ativadas.
1816.1 - E.ntende-se par instalaçáa a mantagem, a futaçáa, as ajustes, a interligaçaa entre si e cam quadras e
painéis, a aiimerttaçiia elétrica de tadas as etplipattientas, e:-tecuçãa de testes e a calacaçiia etn aperaçãa de tada
a sistema. Inclui as serviças de adequaçáa de paineis, de mantagem, de instalaçáa, testes, calibraçãa e inclusive
abras civis, se bauvet.
18.17 - Os trabalbas deveráa ser executadas de farma a garantir as melhares resultadas e desempenha, devenda
a Clantratada implementar a saluçáa mais adequada para a casa cancreta, de mada a atimiaat a qualidade das
serviças e a buscar a malhar integraçaa entre materiais, equipamentas, instrumentas e autras campanentes a
serem Iacadas, entre si, faaenda funcianar eficientemente a sistema cama um tada.
18.18- .A Cantratada deverá manter as cabas e equipamentas arganiaadas (estruturadas) e devidamente
identificadas-
18.19-Tadas as custas de instalaçáa, bem cama taclas as equipatnentas, materiais e infraestrutura necessária
devem ser farnecidas pela Cantratarla. Eventuais exceções, para utzilieaçáa cle infraestrutura existente nas
endereças, deveráa ser analisadas e apravadas pela Cantratante.
18.20- Apõs cancluir as serviças de instalaçáa, a. Cantratada deve retirar tada a material eicistente, enmllia au
quaisquer materiais remanescentes da trabalha executada. Os lacais deveráa ser entregues etn perfeitas
canclições de higiene e limpeaa, bem cama acampanhar as padrões estáticas da Cantratante.
18.21-Aa final da instalaçaa a cantratada cleverá pravidenciar a Mlš`.MCJR.lAL DESCRITTVO DE
Il“~l8"l`AlrA(;LÃO, indicanda tadas as equipamentas e infraestrutura instaladas, suas especificações, natas
tecnicas das instalações referentes a interferências arquitetõnicas efetuadas e/au autras medidas au prablemas
encantradas.
18.22- l'~¿Ias ambientes internas au externas, deve haver placas de identificaçáa quanta aa usa de E.Pl`s, e riscas
das equipamentas, que deveriía ser amadas placas infarmativas pela Cantratada. As placas deveráa ser
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afetadas de maneira a permitir sua perfeita visualiaaçáa pela pública, nas pantas de entrada e tle-.gai¡ia,r;ipg,,__t;ii-
ambientes, e ter caracteristicas candizentes cam. a legislaçáa especifica- `*¬. ..›
18.23- A Cantratada deverá treinar as usuárias das eqttipamen tas e sistemas eletrõnicas de farma a capacitá-las
para a carreta udliaaçáa das mesmas.
18.24 -É de respansabilidade da Cantratacla a implemcntaçáa rata.l da sistema, incluinda a farnecimenta de
tadas as insumas, materiais, equipamentas, instrumentas, saftrvare e autras campanentes necessárias para a
plena candiçáa de aperaçáa das equipamentas, senda que a farnecitnenta deverá ser suficiente para manter a
cantinuidade da prestaçi-ia de serviças.
18.25- Tadas as saftvvares e aplicativas utilizadas nas sistemas devem estar em canfarmidade cam a Iegislaçáa
vigente e devidmnente licenciadas pela fabricante, nas quantidades necessárias aas equipamentas farnecidas.

I _- I I
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ia. nas INFRAÇÓES E sanções aamnvtsrarrrivas
19.1. Adata¬sa cama criteria de justiça e abediência aa principia jurídica da raaaabilidade, a escalatiamerita e
ti ifica aa de eventas sancianáveis em editais de r “a abaixa descritas, arantinda a direita de exerciciaP I Ç P 68'* z _ _ 8 _
previa de ampla defesa nas pracessas de sancianamenta cam a impedimenta de l.icitar a cantratar cam a Llmáa,
Estadas Distrita Federal e Municl ias atendenda a recamenda áa canstante na subitem 9.5.1.1 da Acardáaz P i Ç
TCU/Plenária n” 1.7937 2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, cam respectivas praaas de duraçáa:

.
í I-_-I 1.- I-I Ii \.|.l-HIIII |.ll_'I'l II Li- ii |I

_ __ _evet¿t°rasz *_ _” _ _ sipvçaag que s¿e_:a7.a .¿_.i=t1
I- Fariar a classificaçáa cama micraempresa au empresa de
pequena parte para abtençáa de tratamenta favarecicla em
licitações iiicentivaclas au náa.

1. lmpeclimenta de licitar pela períada de, na minirna, 'I
ana. r\card`áa TCUÍPÍ.. 11° 31.174/2Ú`ll.

Ç Inri lí IJ-I _| II-FI I I_\ í _

II- Descum rir razas estabelecidas ela re aeita duranteP P 8
a sessaa de licita áa .ara ual uer manifesta *áa na sessaaÇ Cl s
públ.ica, geranda tum1.|lta e atrasas na certame.

Ii I- IH -'I-I I-Il|.| I l -'I-It _
li

lll- Desistir da lance, sem justificativa, clurante a sessaa
pública au naa mantiver a prapasta na fase de aceitaçaa.

2. lmpedirnenta de licitar pela períada de, na minima, 4
(quatro) meses.

Il. Impeclimenta de licitar pela períada de, na minima, 6
(seis) meses.
-I _| I-Ç I-I Z 2__\ I-

J Ifiíl LIS í \-Fl ll -I-l I-í_I

-'Irlt | I-ll __ PH

TV- l'¬›láa apresentar au deixar de apresentar dacumentaçáa 4 I d_ d l_ _ 1 ç 1 d ç _ 6
salicitada na edital na fase de aceitaçáa cla prapasta, '_mPe Imentü I:I“IH1pcI'IIPEflDm e"n° mumlm* 1
habilitaçáa au ria cantrataçáa. (51:15) m°5¢I“I'

V- Apresentar prapasta camercial em desacarda cam a
liidital, acasiananda a frustaçáa da certame ein qualquer
senticla.

I _|"'l _ I- _ lí-I I 2

5. lrnpedirnenta de licitar pela períada de, na rnirtirna, 1
(run) ana. I

LJI -zí iii tl-I.!_-I I_-I IIIFIII -'FI II

E. lmpedirnenta de licitar pela períada de na miniina 5

V1- Apresentar dacumentaçáa falsa durante a licitaçäa att (fiitlfia) alias.T. Carnunicar aa Minisreria Pública Estadual e eu Federa`..
para aputações de sanções de arclam penal.cantrataçáa.

F__preças._

VTI- i*-láa manter as candições habilitatõrias dtu'-ante a_ _ , . . 8. lmpedimen ta de licitar pela peciada de, na minirna, 6
execuçaa da cantrata au da vigencia da ata tie registra de (seis) me ses.

Id- PI I. í I_1 I-1 I I _'I-I '*11 '-T1 _ _. _¶ IÊ. Iiupedimenra de licitar pela períada de, na minima, 1

Vlll- l“~lãa retirar a nata de (um) ana.
empenha/náa assinatura da Ata. 10. Multa de, na mínima, 10% (dea par canta) da valar'

dp canlrgtp/nata de ernpeillia. _ _ I
I Z Iníl 1- I'_ I 11. Advertõitcia

1.1. Multa de, na minima, 0,5 °/ú (meia par canta) par dia
de atrasa, aplicada sabre a valar da material náa
farnecicla, limitacla a 28 (vinte) dias. Apõs a vigésima dia
paderá ser cansideracla inexecuçáa tatal au parcial da

l.`.`.`-{- Entregar a abjeta fara da piaaa estabelecida na edital e
terma de referência.

abieta_ _€/
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X¬ Não efetuar a troca do obieto, quando notiticado, durante
a contratação.

XI- 5¬ubstitrt.tir o objeto fora do praao estal-ieleciclo.

I I-1 Iíl I -I 2 ZIL &L|I III-|_I 2_\ j I &_ I_íIFi

13. Advertencia; "'~---az
14. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1 i
(um) ano.
15. Multa de, no m.in.irno, lü"/11 (dez por cento) do valor
do cont_tat'o/nota de empenho. 1
15. Advertência
17. Multa de, no mínimo, 0,5'-/z (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
subs1:it1.Lido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vigésimo
dia podera ser considerada ineaecução total ou parcial do

1 o_l:jeto. _” __ _ À _ _ _ E
gifl -'Ç -I I--I I-I I-'_ __ LI-III

ÍiC[I-- IÍ}ei.'.-:ar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do equipamento (s) quando previsto 11o edital e termo de
referi-ncia.

XIII» l`3ei.1-tar de entregar clocumentat,'ão original eaigida
neste. Edital durante a licitação ou contratação.

II I. I-IJ-I Z I.I'I

i de atraso, aplicada sobre e valor do ec1ui_p_amento. ,

15. rídvettëitcia
19. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, ti
(sets) meses.
20. Multa de, no minimo, 0,5”/J (meio por cento) por dia

21. Multa de, no nrínimo, lU“z'ú (dee por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estimado para '

I o item eu lote.

HW- Comportar-se de modo inídöneo na licil-ação eu
contratação, causando prcjuiao a r~\dministraç.ão ou
demonstrando ofensa ae orclenamento iuríclico, ae
regramento do edital, aos licitantes, ã Administração e ã
sociedade.

I I- 2 H -í_I 2 H - | 2 H H 2 -I 2 2 L

22. Impeclimento de lic.itar pelo periodo de, no minimo, 2
(dois) anos.
23. Multa de, no minimo, 10"/ú (dea por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação eu contratação.

_ l.|1

14. Impetlimettto de licitar por 5 (cinco) anos.
25. Multa de, no minimo, ltlflƒú (de:-t por cent.o) do valor
do contrato/nota de empenho.
EE. Comunicar ao Ministerio Público Federal e ou
l;i`.stadu-al.

1 I. Z I I-r_'I \_'I

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionarnentos proprios, regulares e inerentes
aos monitoramentos técnico-operacional e administrativo do

- 1 gerenciamento conLratual.

27. Impedimento de licitar com a Plvll\=Il*J pelo periodo
de, no rn.lt1imo, l (um) ano.

}fVII‹› Dai:-tar de eaecutar ual' uer oln-i a ão actuada ou'il H
prevista em let e no edital da presente licitação, em que não
se comine ouLra penalidade.

15i`.*`~/`.[II- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
, praao de validade de proposta.

28. Impedimento de licitar com a l-"l\~1ÍM1“~l por, no
minimo, 2 (dois) anos.

1-_ í I-J-I-I I-I _ I-I I-I-I _

29. Impedimento de Licitar com o municipio de Morada
Nriva por, no mínimo, l(um) ano.
-I t-31! LI I-|_'I'I|'I -_t I-Ç Z _'P

LI- I -I I í _'I 'H -'Ç

I HDI- lnesecttcão total, previsto na Lei 8666/513 e Lei
lÚ.52f}/ÊÚÚE.

Lat tesao/aeee.
1'›‹T_`z=t'.- Inc:-teeuçao parcial do obieto previsto na Lei 8666/93 e

i HD. Impedimento de licitar com a PMIvlI'~l por, no
m.ln.imo. 2 (dois) anos.
31. Multa de, no rnürimo, 2tJ*i-'it (vinte por cento) sobre o

hiialor dp c.onttat_o/nota de empeplio ou vnalor da__parcela¿_
32. Impedimento de licitar com a PMMN por, noi
minimo, 1 (um) ano.
33. Multa de, no minimo, lü"r'a (dea por cento) sobre o

u valp_r corresporidentp a partenpão eaÉEt1tada._ _ E

I EU- Denegrir ou caluni-ar equipes tecnica e do pregoeiro,
bem como pessoas que integram os processos da `Pl\lÍMI'-1,
em ra;-são de denúncias sob a acusação de direcionamento de
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infuncla_das, em processo

34. impedimento de licitar com a 1-'idrtrinistração Públic.a
Iiederal, lãstarlual, lvIun.ic.ipal, pelo periodo de 5 (cinco)
9.111] . Q)
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adn-urustrattvo instaurado. *"--¬f--~"'
DTZI-I im

IG§.II›- Cometer fraude fiscal no recol.bin'tento de quaisque
tributos.

I 35. Declaração de inidoncidade
L-113 í_I-II íl-t

l

ÊÊÍKIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
com a .*\dn¬ti.nis tração etn virntde de atos ilicitos praticados.

36. Declaração de inidoneidacle
I-|.|._.t_I-I-I t Ú_I'I'\ il

.|_| í ¡ I-II-I $|_'__ Z _
'L'

}<I_`.5i.`.lV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro eapediente, o carãter competitivo de
proccdirnento licitatório público.

37'. Multa de até 2t'J'i'r'u do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
EB. Publicação eatraordinãria tia decisão condenatoria.

BJ , _... .__ .__
}{ÍÍ=i.V- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato tle procedimento l.icitat_drio público.

39. Multa de até 2.t`J"/ú do faturamento bruto do último
et-tercicio anterior ao da instattração do processo
adrninistrativo.
40. Publicação errtraordinãria da decisão condenatoria.

|._.-.ÇFIIIII t l.Ç_Ç Ií
T1- I t-III-_ I I-I l'I

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irreg,ular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

dl. Multa de até 20”/u do faturamento bruto do último
eaerciclo anterior ao da instauração do processo
adntinistrativo.
cl. Publicaçao eatraerdinaria da decisao condenatoria.

'I-Iii í_Ç I-Iii-I 'l"|'I@I-t

linaneeiro dos contratos celebrados
com a administração pública

I=D{'v"ll- Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico» 43. l_viu.lta dc até 2t'_l“Ífú do faturamento bruto do último
eztercicio anterior ao da instauração do processo
adrninistrativo.
44. I-*uI_:li::Eç._ão ez-ttraordin:5.riíd_a decisão ctinderuttária.

19.2. Serão considerados injustziticados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa licarã. a criterio da I¡'.l.\flMN que devera examinar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado unpedlniento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela PMMN, a licitante vencedora ficarã isenta das penalidades mencionadas.
19.3. Na ltipotese da multa atingir o percentual de l.Uf-H-z (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderã proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora tambem se sujeitará ãs
sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior podera também ser aplicada a
penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7°
da l,.ei n° 10.250/2üüE.
19.4. As multas porventura aplicadas serão dcscontadas dos pagamentos devidos pela I-*MMN ou cobradas
diretamente da pessoa penaliaada, arnigãvel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente its demais
sanções previstas neste Edital.
19.5. O licitante/contratado serã informado que está passível da aplicação da sanção e tera o direito de eaercer a
defesa previa no prazo de O5(cineo) dias uteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n° 9.784/1999.
195.1. Transcorrido o praao de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo serã encaminhado para as
analises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
19.6. As tnultas serão recolhidas em favor da Contratante, no praao mã:-t`tmo de 10 (dez) dias, a contar' da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na 'Divida
Ativa e cobradas juclicialmcntc.
19.7. As sançoes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis- Q,

ao. na ttesctsão cot~r1¬aaT'ul_AL
20.1. A ineitecução total ott parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver urna elas ocorrências prescritas
nos aftippiis 77 a 81 da Lei n° 3.666/93, de 21/U6/93;
Et1.1.1. A Rescisão de contrato podera ser:
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a) Deterntinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos c.asos enumerados nos incisos I a Xlt{šf&f,f›_Q__I“.;1_;t¡¿_ _,,,,_
art. 78 da lei 3.666/93, not:ificando‹se a contratada com antecedência. mínima de 30 (trinta) dias, obs i=i.t_a_Éçi_iiF__c:f`_,_-""
disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b) Aniigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo
Adm`u¬i.istrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, n s

.Ú

tertnos da legislação vigente.
.'?.fl.1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
20.13. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditcititzi e ampla defesa.
2112. Constituern motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A leritidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou .fornecirnento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustiftcado do início de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prêvia comunicação ã Administração;
t) O desatendimento das deterrninações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
ei-zecução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reitaraclo de faltas na sua eaecução, anotadas na foriria do parágrafo pritneiro do artigo 67 da
Lei ri” 8.666, de E1 de junho de 1993;
h) A decretação da falência. ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justzificadas e determinadas pela má:-rima
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e eaaradas no processo Administrativo a que se
refere. o Ciiontratci;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
alem do lim.ite permitido no parágrafo prirneiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordãncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua ezecução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo ein caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de indenizações pelas
sucessivas e contratualrnente imprevistas desmobilizações e. mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, -nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas atê que.
seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, irnpeditiva da eaecução do contrato;
o) O clescumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) C1 reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. "F7 desta
Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular eaecução do contrato.

ai. DA FRAUDE E na coitttttrção

21.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observa.r e fazer observar, por seus fornecedores e
subcoritratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de êtica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de esecução de objeto contratual. Para os propõsitos deste item, delinemfse as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor publico no processo de licitação ou na czecução de contrato;
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nl - II 'I _ - i 1 | sff* Ib) “pratica fraudulenta": a falsificaçao ou omissao dos fatos, com o ob]etivo de influenciar o processo d cifar_;¡;@.,,¡ .*?,i~*fç_,,‹*'
ou de execução de contrato; -~--...O--:"'
e) “prática conluiada”: csquematiaar ou estabelecer u|n acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não¬eompetitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causm dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua. participação em um processo licitatorio ou afetar a eaecução do contrato.
el “prática obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou faaer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo dc impedir material.mente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o ei-:ercicio do direito de o organismo financeiro multilateral
protriover inspeção.
21.2. l\la hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma ernprcsa, para a outorga de cont.ratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvirnento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, con.luiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da eaecução um contrato financiado pelo organismo.
21.3. Consirlerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição pa.ra a contratação,
deverá concorda.r e autoriaar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organi.smo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de ei-:ecução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados á licitação e á eitecução do contrato.
21.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas cormptas, fraudulentas,
con.luiadas ou cncrcitivas, no decorrer da licitação ou na eirecução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

aa. nas otsroslçoes FINAIS
22.1- Independentemente de declaração eapressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total
das condiçoes e eitigëncias deste edital, na veracidade e autenticidade das informaçoes constantes nos
documentos apresentados, e ainda, a ineaistencia de fato impeditivo á participação da pessoa juridica, bem como
de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame.
22.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade I-“regão Eletronico poderá ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em :qualquer fase do processo;
b) revogada, por conveniência da Adniinistração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente
para justificar o ato;
22.3- Todo o procedimento licitatorio de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasilia,
Distrito Federal.
221.1 . Esta lieiraçiin poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma
hora e local.
22.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos c obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA, localiaada a Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, no liorário das 08:00 ate ás
11:30 horas, ou poderá ser lido atraves do site: licitagggz_r_nn(ri),og1;lgo1r.com,pg w@,rge.ce.ggy,m ou
httpa:,Í[l_}llcor11ms.com/Iiome/Piibjjcfitccesg,
22.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal, Comissão de
Pregão da Prefeitura Municipal de l\/IClR_/-\_l`)A NOVA, localiaada a Av. Manoel Castro, nf' 726, Centro, no
horário das 08:00 até its 11:30 ltoras, ou através dos telefones (030) 3422.1381.
22.7-Os casos omissos serão resolvidos pelo liregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos
termos da legislação pertinente.
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22.8 ~ Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu
texto original, rcabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestiot1avelmente,pa.¿glEÊt o
não afetar a formulação das propostas. .._l....-
22.9 - l*~lo julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substãncia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado
em Ata acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
22.10 » Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, ein nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatorio.
22.11 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Acl.ministração, no local do serviço, se for o caso, para
representá-lo na execução do contrato.
22.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir~se-á. o dia do inicio e incluir-se-¬
á o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administraçao.

23. DO FORO

23.1- l-fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, listado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se,
desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada Nova-CE, 03 de maio de 2021.

f)~«,,À¬~..b lie. ,ulf
jorge Augusto Cardoso Nascimento

P1'egoei.to Õficial
PRlili`El*`l"l_lRA MLJNICTPA I... DE MORADA NOVA
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